
LEI Nº 1.272, de 31 de dezembro de 2014.

Estima a receita e autoriza a despesa do Município de Estação para o exercício financeiro de 2015.





GEVERSON ZIMMERMANN, Prefeito Municipal de Estação, Estado do Rio Grande do Sul:





FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 
 


Art. 1º - A presente Lei estima a Receita e autoriza a Despesa do Município de Estação para o exercício financeiro de 2015, compreendendo o Orçamento Fiscal e da Seguridade Social referente aos Poderes do Município, seus fundos e órgãos.

 
 


§ 1º - O Orçamento do Município constitui-se em peça orçamentária única, compreendendo todas as receitas e despesas para o exercício de 2015.

 
 


§ 2º - Constituem anexos e fazem parte desta Lei os previstos na Lei nº 4320, de 17 de março de 1964, bem como os anexos a que se refere o art. 5º da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000. 

CAPÍTULO II

DOS ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

Seção I

Da Receita Total do Município

  
 


Art. 2º - O Orçamento fiscal e da seguridade social do Município de Estação, em obediência ao princípio do equilíbrio das contas públicas de que trata a Lei Complementar nº 101/2000, art. 1º, §1º, fica estabelecido em igual valor entre a receita estimada e a soma das despesas autorizadas acrescida da reserva de contingência.


 


Parágrafo único - A Receita Orçamentária do Município é estimada em R$ 21.600.000,00 (vinte e um milhões e seiscentos mil reais).

Seção II

Da Autorização da Despesa e da Reserva de Contingência

 
 


Art. 3º -  A Despesa Orçamentária total autorizada para o Município é de R$ 18.870.000,00 (dezoito milhões, oitocentos e setenta mil reais), sendo estabelecida, nos termos da Lei de Diretrizes Orçamentárias, Reserva de Contingência, incluído o Regime Próprio de Previdência Social, de R$ 2.730.000,00 (dois milhões, setecentos e trinta mil reais).

CAPÍTULO III

DA APRESENTAÇÃO E ALTERAÇÃO DO ORÇAMENTO

Seção I

Da Classificação Orçamentária

 



Art. 4º - Fica ao Poder Executivo autorizado a desdobrar a receita orçamentária até o nível solicitado pelo Tribunal de Contas do Estado do RS, para acompanhamento da execução do orçamento.





Parágrafo único – O Poder Executivo poderá fazer adequações na codificação da receita, caso ocorra edição de novas normatizações pela Secretaria do Tesouro Nacional, ou pelo Tribunal de Contas do Estado.

 



Art. 5º - A  despesa autorizada e apresentada por órgão e unidade orçamentária, são dispostas em dotações orçamentárias atribuídas a créditos orçamentários, organizados pela classificação da despesa funcional, de estrutura programática e natureza da despesa até o nível de elemento da despesa, nos termos do que dispõe o Art. 15 da Lei nº 4.320/64.

 



§ 1º - Ficam autorizados os Poderes Executivo e  Legislativo, para fins de execução orçamentária, a realizar desdobramentos à classificação orçamentária de que trata a Portaria Interministerial do STN nº 163, art. 3º, §5º, elementos de natureza da despesa, obedecidos à padronização de desdobramentos estabelecidos pelo Tribunal de Contas do Estado.





§ 2º - O Poder Executivo poderá fazer adequações na codificação da despesa, caso ocorra edição de novas normatizações pela Secretaria do Tesouro Nacional, ou pelo Tribunal de Contas do Estado.

Seção II

Da Autorização para Abertura De Créditos Suplementares





Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares, por Decreto, na Administração Direta e Indireta, até o limite de 5% (cinco por cento) do somatório da Despesa total autorizada com a Reserva de Contingência.





Art. 7º – Os limites autorizados no artigo 6º não serão onerados quando o crédito suplementar se destinar a atender:





I – insuficiências de dotações do Grupo de Natureza da Despesa 1 – Pessoal e Encargos Sociais, mediante a utilização de recursos oriundos de anulação de despesas consignadas ao mesmo grupo;





II – pagamento de despesas decorrentes de sentenças judiciais, amortização, juros e encargos da dívida;





III – despesas financiadas com recursos provenientes de operações de crédito, alienação de bens e transferências voluntárias da União e do Estado;

 



IV – a incorporação de superávits financeiros, apurados no balanço patrimonial do exercício 2014, e excesso de arrecadação de receitas, nos termos do art. 43, § 1º, incisos I e II, 2º, 3º e 4º, da Lei 4.320, de 1964.





Parágrafo único – As disposições dos incisos II, III e IV não se aplicam ao Poder Legislativo.

Seção III

Do Remanejamento de Dotações

 



Art. 8º - Fica autorizado o remanejamento de dotações orçamentárias em caso de movimentação de pessoal de uma unidade orçamentária para outra.

CAPÍTULO IV

DA AUTORIZAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE OPERAÇÕES DE CRÉDITOS





Art. 9º - O Poder Executivo está autorizado a realizar operações de crédito por antecipação de receita orçamentária no decorrer do exercício de 2015.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS





Art. 10 - Ficam automaticamente atualizados, com base nos valores desta Lei, os valores dos Programas, o montante das receitas, despesas, resultado primário e resultado nominal constantes da Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício financeiro de 2015. 





Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTAÇÃO, 31 de dezembro de 2014.

Geverson Zimmermann

Prefeito Municipal

Registre-se e Publique-se

Antonio Adecir Serrão

Secretário de Administração e Desenvolvimento Econômico


